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@TERMO DE REFERÊNCIA
Dados do gerenciador

ÓTgãO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO FINANÇAS E PLANEJAÍ\4ENTO

CNPJ: 29.578.965/0001-48

Endereço: Vila Americana S/N

í. OBJETO

Constitui objeto do presente certame REGISTRO DE PREçO PARA FUTURA E EVENTUAL
CONTRATAçÃO DE SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS
COMPREENDENDO, RESERVA, EMISSÃO, REMARCAçÃO, REEMBOLSO E
CANCELAMENTO DE BILHETES EM TRECHOS DIVERSOS DOÂMBITO NACIONAL PARA
DESLOCAMENTO DE AUTORIDADES, SERVIDORES E COLABORADORES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO -SEMAF, SEGRETARIA
MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO.SEMAGRI, SECRETARIA MUNICIPAL
DA GESTÃO DO MEIO AMBIENTE.FMMA, SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAçÃO E
INFRAESTRUTURA.SEMOVI, SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E PROMOÇÃO
SOCIAL -SEMTEPS E SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSA, ConÍorme especificações
e quantidades discriminadas neste Termo de Referência.

2. Detalhamento do Ob

01

ORGÃO
GERENCIADOR

Secretaria Municipal de Administração Finanças e Planejamento-SEÀ/AF

Secretaria trilunicipal de Agricultura e Abastecimento-SEÍV1AGRl
PARTICIPANTE Secretaria Municipal da Gestão do Meio Ambiente-FMMA
PARTICIPANTE Secretaria Municipal de Obras, Viação e lnfraestrutura-SEMOVI

Secretaria tvlunicipal de Trabalho e PromoÇão Social -SENITEPS
PARTICIPANTE Secretaria tvlunicipal de Saúde-SEMSA
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&
servidores e
colaboredores
da Prefeitura
Municipal de
Belterra

ALOR TOTAL ESTIMADO DA LICITAÇAO R$ 48O.OOO,OO (QUATROCEN TOS E OITENTA MI

REAIS)
ORCENTAGE[/ DE DESCONTO 1.86%

O valor estimado para exêcução total da presente licitação é de: Valor Total RS 480.000,00
(QUATROCENTOS E OITENTA MIL REAIS)

3. Justificativa

SEMAF A contratação de empresa especializada para Aquisição de Passagens Íaz

necessária para supriras démandas desta secretaria, ressaltando que esta secretaria e ordenadora

de duas Secretarias, sendo elas: Secretaria Municipal de Administração Finanças e Planejamento

A quase totalidade dos órgãos e entidades da Administração Pública neces.§ita da constante

aquisição de passagens aéreás para os mais diversos fins. Por essa razão, há, inclusive

precedentes doTribuÀal de Contas da União no sentido de considerar a emissão de bilhetes aéreos

Lomo serviços continuados, à luz das especificidade do órgão ou entidade êm questão. São as mais

diversas fiáalidades que ensejam o acionamento desse tipo de serviço, como a participação de

servidores em cursos e outros àventos de capacitação, o deslocamento de autoridade para reunióes

e outros eventos institucionais fora da sede do órgão ou mesmo a realização de atividades técnicas

e/ou finalÍsticas emsedes dêscentralizadas da mesma instituiÉo.
Até bem pouco têmpo, quase todos os órgãos e entidades que integram a Administração

Pública costumavam firmar contratos com agências de viagens ou emprêsas de turismo para a

intermediação dos serviços de emissão de bilhetes aéreos. Os preços cobrados por esses agentes

privados eiam os mesmos que as companhias aéreas (TAM, Gol, Azul, Avianca etc.)exigiam em

seus sítios eletrônicos ou lojas oficiais.
A remuneração das agências de viagens se dava mediante as comissões a elas pagas pelas

companhias aéreás sobre ó valor do bilhete emitido. Nesse sentido, o critério de ab.iudicação nos

certames licitatóriosvoltados à Íutura conÍatação das agências de viagens costumava consistir no:

A) Maior desconto sobre a comissão paga à agência pela companhia AÉREA' OUE

CORRESPONDIAA UM PERCENTUAL DO BILHETE CHEIO.

Para a Administração, tratava-se de medida, em tese, vantajosa, pois ela acabava se

beneficiando com odeságio sobre o valor do bilhete referente a esse desconto' Por outro lado' na

pàtta, constatava-se a áusência de diligência das agências de viagens contratadas em buscar as

melhores tarifas dos bilhetes, uma vez que sua comissão se dava sobre os respectivos valores'

Recentes alteraçôes no mercado de passagens aéreas impuseram a impeÍlosll necessidade

de adaptação à Administração Pública. E que as companhias aéras, a partir de 2013, deixaram de

6L
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Valor Estimado da SEMAF: R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais)

-Valor Estimado da SEMAGRI: R$ 30.000,00 (Trinta mil reais)
Valor Estimado da SEMAT R$: 50.000,00 (Cinquenta mil reais)
Valor Estimado da SEMOVI R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais)
Valor Estimado da SEMSA R$ 30.000,00 (Trinta mil reais)
Valor Estimado da SEMTEPS R$ 20.000,00 (Vinte mil reais)
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pagar às agências devragens as comissões que, no final das contas, eram a sua remuneração na

metodologia que os órgãos públicos costumavam adotar. Trata-se dê medida que as companhias
aéreas, a propósito, há muito adotavam no mercado privado.

Por isso, não restou outra alternativa, por ora, à Administração, nos casos em que

pretendesse contrataragências de viagens para a emissão permanente de passagens, senão
passar a remunerá-las mediante o:

B) O percentual de desconto será taxado em cima da Taxa DU, essa que representa o pagamento da

remuneração do agente de viagens e/ou da central de reservas das companhias aéreas.

C) PAGAMENTO DE TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (NORMALMENTE UM PERCENTUAL)'

COBRADA A MAIS, SOBRE O VALOR DO BILHETE EMITIDO.
Aquilo que era, pois, aparentemente, vantajoso para a Administração, passou a ser

manifestamente antieconômico. O propósito, pois, do presente trabalho reside em demonstrar que

há uma alternativa a esses dois modelos, os quais se revelam impraticáveis: o primeiro, porque

inviável do ponto de vista prático e o segundo porque inacional e antieconÔmico.
Diante das significativas modificações mercadológicas já introduzidas no tópico supra, a

Secretaria de Logísticae Tecnologia da lnformação do Ministério do Planejamento editou sucessivos

normativos cor ristas a disciplinara nova sistemática de contratação de passagens aéreas, tendo

em vista que a própria jurisprudência do TCU foi oscilante a respeito do tema. O quadro sinótico a

seguir enumera os normativos e decisões editados a respeito da questão:

Toda a celeuma instaurada em torno do tema teve início com a já citada mudança no mercado

de passagens aéreas,ocorrida a partir da deliberação das companhias aéreas no sentido de não

mai" pagár às agências de viagens parcela dos valores das passagens adquiridas a título de

comissãã. Trata-sã de postura que já existia no mercado particular que se estendeu para a aquisição

em favor de órgãos públicos. lsso inviabilizou a manutenção do critério que anteriormente se adotava

nos certames licitatórios, que optavam pela adiudicação conforme o maior desconto sobre a
comissáo paga pelas companhias aéreas.

A lN 07 SLTI teve por objetivo adequar âs contratações públicas a essa nova realidade. Assim,

instituiu-se, como novo critério de adjudicação o "menor valor ofertado pela prestação do serviço

de Agenciamento de Viagens" (art. 20, §1"). Em sede de cautelar, o TCU chegou a suspender os

eÍeitois da referida lN em virtuàe de répresentação apresentada pela Associação Brasileira de

Agências de Viagens

- ABAV.
Sem embargo, no acórdão 1973t2013-13, o Plenário do tribunal voltou atrás e, após acolher

as ponderaçóes dã Secretaria de Controle Externo - SECEX que instruiu o feito, findou por

compreendãr que a lN 07 não consistiu em uma opção da Administração, mas sim em uma

necessidade, sob pena dese inviabilizarem todas as contratações vindouras'

Assim, a disciplina da lN 0712012 SLTUMPOG encontra-se em pleno vigor, de modo que a

metodologiade contiatação por ela recomendada se delinea a partir do que dispõem seus ârts. 2o a

4o, verbis:

,,Art. 2o por se tratar de serviço comum, a licitação será realizada, preÍerencialmente' na

modalidade pregão, em sua íorma eletrônica.

§ 1o A licitação deverá utilizar o critério de julgamento menor preço, apurado pelo menor valor

ofertadopela prestação do serviço de Agenciamento de Viagens.

§ 2o Agenciamento de Viagens compreende a emissão, remarcação e cancelamento de

passagem aérea pela agência de viagens.

§ 3o Passagem aérca, a que se refere o § 20 deste artigo, compreende o trecho dê ida e o

trechJde volta oú somente u, áos trechos, nos casos em que isto represente toda a contratação.
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§ 2" É permitida a adoção de um percentual próprio para câda serviço indicado no instrumênto

convocatório.

Art. 4. A remuneração total a ser paga à agência de viagens será apurada a partir da soma

dosseguintes valores:

l-valor ofertado pela prestaÇão do serviço de Agenciamento de Viagens multiplicado pela

quantidadede passagens emitidas no período faturado; e

ll-valores decorrentes da incidência dos percentuais sobre o valor de Agenciamento de Viagens

definidos para a prestação dos serviços correlatos, multiplicado pela quantidade destes serviços

eÍetivamente realizados." (GRl FOS NOSSOS)

Exemplificando: imagine que vários órgãos (que podem pertencer, inclusive, a entes

federados àiversos) preteÁdam adquirir determinado mobiliário. Sendo assim, estabelece-sê a

quantidade que cada um quer negociar e Se faz, em conjunto, um único certame pela modalidade

de registro àe preços. Visualizam-se, aqui, duas vantagens: racionalizam-se recursos públicos

(porque se Íaz um único certame), em vez de cada órgão rcalizat o seu, bem como se tem a
potencialidade de se conseguir preços melhores ao objeto licitado, porque a quantidade a ser

adquirida é maior. Sem contar no ganho em celeridade.

Então, o objeto do regisÍo de preços não se destina a selecionar um Íornecedor para uma

contrataçãoespecÍÍica, comó ocorrê com os certames comuns (gerais). Ao contrário,.visa a dar cabo

de escoiher a melhor proposta para eventuais contratações sequenciais, escalonadas e não

específicas, ou Seja, que podem ocorrer repetidas vezes durante o prazodo registro. Em resumo, o

registro de preços é aplicado:

a) Quando o ob.iêto tiver de ser enlregue de maneira parcelada;

b) Quando a contratação de produtos forem remunerados por unidade ou os serviços Íorêm

remunerados por tarefa;

c) Quando se tiver a necessidade de contrataçõês frequentes;

d) Quando o objeto a ser contratado for de interesse de mais de um Órgão ou se prestar a

satisfazer umprograma de governo;

§ 4o Trecho, a que se reÍere o § 3" deste artigo,

Compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de existirem
conexões ouserem utilizadas mais de uma companhia aérea.

§ 5. O valor ofertado pela prestação do serviço de Agenciamento de Viagens deverá ser único,

independentemente de se tratar de passagem aérea nacional ou internacional

Art. 3'Alem do serviço de Agenciamento de Viagens, o instrumento convocatório poderá

prever,justificadamente, outros serviços correlatos.

§ 1o A remuneração pela prestação dos serviços dispostos no caput será calculada por um

percentual incidente sobre o valor ofertado pela prestação do serviço de Agenciamento de Viagens,

devida a cadautilização, e deíinido pelo órgão ou entidade no instrumento convocatório.



ESTADO DO PARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
PODER EXECUTIVO
SECRETARIA MUNICIPAL DE AOMINISTRAÇÃO E FINANç
CNPJ: 29.578.965/000148

AS E PLANEJAMENTO )Nl.

Jt-
5q,

"+ A
e) Quando não se consegue dêfinir a quantidade a ser adquirida no momento de se perfazer o

certamelicitatório[9].

No primeiro caso (item "(a)"), ou seja, quando o objeto da contrataçáo deva ser entregue de
modo parcelado, a opÉo pelo sistema de registro de preços deve ser adotada com cautela. Esta

não poderia ser a justificativa única para a escolha do SRP, porque de antemão Se sabe o quanto

se quer contratar.
SEMAGRI
Tendo em vista a necessidade prêmente da Administração Pública em dar continuidade às

atividades administrativas e operacionais rotineiras, em atendimento ao Art. 37 da Constituição
Federal, o qual bem versa sobre o princípio vinculante da eficiência da Administração Pública. A

Secretaria Ívlunicipal de Agricultura e Abastecimento-SEMAcR|, justiÍica a participação neste
processo licitatório de contratação de serviços de agenciamento de passagens aéreas, pelos

motivos apresentados a seguir:
Tal contratação se justifica pelo fato de que a Secretaria de Agricultura e Abastecimento tem

necessidade de àeslocamento de seus servidores para a participaÇão de eventos, reuniões,

itinerantes, em que há necessidade de deslocamento em âmbito regional e interestadual e todos os

serviços conexos, tendo como finalidade atender as demanda administrativas de capacitação e
qualificação, alem de desenvolver parcerias com municípios vizinhos, visando a troca de

experiênãias e ideias a respeito do funcionamento de projetos e serviços que são desenvolvidos

atiaves desta secretaria, a qual vem obtendo ótima aceitação entre os produtores rurais familiares

do nosso município.
Necessitamos conÍorme planejamento desta secretaria, de contratação de serviços de

agenciamento de passagens áreas deste objeto. Assim, tambem.lustifico que é de natuÍeza comum,

uía vez que os padrôes de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos neste

instrumento, em conformidade com o parágrafo único do Art. 1o da Lei 10'52012002'
No

decreto no 7.8g2t2013, traz em seu CAPITULO lV - DAS COMPETENCIAS DO ORGÃO

PARTICIPANTE, que se Íemete o seguinte:
Art. 6o O órgão participante será responsável pela

manifestação de interesse em participar do Registro de
Preços, providenciando o encaminhamento ao órgão
gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega

e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas
especificações ou termo de referência ou pro1eto básico, nos

termos da Lei n'8.666, de 21 dejunho de 2002, adequado ao
registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo

ainda:
| - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de
preôos estejam Íormalizados e aprovados pela autoridade

competente.
ll- manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a
utilização da intenção de Registro de Preços, sua

concordância com o objeto a ser licitado' antes da realizaçáo
do procedimento licitatório; e
lll- tomar conhêcimentô da ata de rêgistros de preços'

inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento
de suas disPosições.

SEMAT

A Secretaria Municipal da Gestão do Meio Ambiente e Turismo (SEMAT) vem pormeio deste

justificar, a futura e eventual aquisição dos serviços de agenciamento de passagens aéreas no âmbito

&
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nacional deslocamento dos servidores e colaboradores da SEMAT visando atender as necessidades de
deslocamentos dos mesmos a fim possibilitáJos a participarem de reuniôes, encontros, solenidades,
treinamentos e/ ou quaisquer outras demandas que necessitem de transporte aéreo.

A Administração Pública quando há necessidade de aquisição de serviços ou produtosrealiza a

licitação, como ensina a dicÉo do art. 37, XXl, da Constituição Federal de'1988:

Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados medianteprocesso de
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigaçõesde pagamento'

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos dalei, o qual

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento dasobrigações.

A licitação é o procedimento administrativo utilizado pelos entes públicos, na função

administrativa, para suprii as eventuais necessidades. Presentemente, o ordenamento jurídicopátrio

possui legislação própria a dependerdaquele que licita. A Administração Direta, isto é, União, Estados-

membrosl DiStrito Federal, como também Município possui regulamentação para esse procedimento.

A competência e o ente federativo responsável por legislar sobre a matéria é de naturezaprivativa

da União, como ensina a Carta Magna, art. 22, XXYII:

Compete privativamente à União legislar sobre: ( ..) normas
gerais de licitação e contratação, em todas asmodalidades,
para as administrações públicas diretas, autárquicas e

fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e

Municípios, obedecido o disposfo no aft. 37' Wl, e para as
empresas públicas e socledades de economia misfa, nos

termos do art. 173, § 1",

Diante do exposto, considera-se que o objeto trata-se de aquisição de caráter essencialpara as

atividades da SEMAT.

SEMOVI
Tendo em vista a necessidade da Secretaria Municipal de Obras, Viação e lnÍraestrutura, em ter

disponível quando se precisar, a prestação serviços de agenciamento de passagens aéreas

compreendendo, reserva, emissão, remarcação, reembolso e cancelamento de bilhetes em trechos

diveiso no âmbito nacional para viagens de membros do corpo administrativo em virtude de

compromissos na busca de convênios, iecursos Íinanceiros, reuniões e capacitaçóes a realizaçáo do

atuai processo é Íundamental em caráter de lei, para fins de amparo legal. Capacitações e

desenvolvimento das atividades administrativas, protocolos e outras atividades afins, faz-se justa a

contratação do fornecimento em tela. A quase totalidade dos órgãos e entidades da Administração Pública

necessità da constante aquisição de passagens aéreas para os mais diversos fins. São as mais diversas

finalidades que ensejam o aiionarento désse tipo de serviço, como a participação de servidores em

cursos e outros evenios de capacitação, o deslocamento de autoridades para reuniões e outros eventos

institucionais fora da sede do órgão ou mesmo a Íealização de atividades técnicas e/ou finalísticas em

sedes descentralizadas da mes;a instituição. Por essas razões, a discussão em tomo a forma como a

Administração adquire as passagens aereas voltadas a essa finalidade é matéria de suma relevância

para o cotiáiano de gestores e deíais agentes públicos. Recentes modiÍicações no mercado em questão

foram determinantes para o surgime-nto de interessante celeuma, especialmente, em tomo da

metodologia a ser adoiada nas coãtratações que visam a suprir a necessidade da Administração em

termo de serviços de transporte aéreos.

SEMTEPS
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pregao , que será regida Por esta Lei
ODe n'7 .892 23 de iro de -Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no

art. 15 da Lei n'8.666, de 21 de junho de 1993

çáo de bens, quando eÍetuadas pelo Sistema de Registro
Art. 1o As contratações de sêrviços e a aquisi

de Preços - SRP, no âmbito da adminisÍaçá o pública federa ldireta, autárquica e fundacional, fundos

especiais, empresas Públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas, direta ou

indiretamente pela União, obedecerão ao disposto neste Decreto

Portanto, é vanta.iosa a Pa rticipação desta secretaria no reg istro de preço para futura e eventual

A Lei Orgânica da Assistência Social no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a

organização da Assistência Social diz:
Art. Ío A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, e Política de Seguridade Social não

contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um coniunto integrado de ações de

iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas.

AÉ. 2e A assistência social tem por objetivos:
I - a proteÉo Social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de

riscos, especialmente:
a) a proteÇão à família, à maternidade à infância, à adolescência e à velhice;

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes;
c) a promoção da integração ao mercado de trabalho;
ài à haUifitáçao e reab*ilitáção das pessoas com deficiência e a promoqão de sua integração à vida

comunitária; e
e) a garantia de "l (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que

ãô;n[rou". não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família;

A Secretaria de Trabalho e Promoção Social, tem interesse em participar do registro de preço para

contratação de serviços de agenciamento de passagens aéreas, visto que, será uma importante

aquisição, para suprir as necessidades deste setor.' - 
Tendo em vista a necessidade da Secretaria Municipal de Trabalho e Promoção Social, em ter

disponível quando precisar, a prestação de serviços. de agenciamento de 
. 
passagens aéreas

ãoíárà"no"hào, reserva, emissão, remãrcação, reembolso e cancelamento de bilhetes em trechos

diveisos no âmbito nacional para viagens de áervidores, visto que, esta secretaria desenvolve tÍabalhos

que exigem deslocamento dos fu-ncionários em compromissos como reuniões e capacitações

profissionais.
i capacitação profissional exerce um papel muito importanie em qualquer organizaÇão. Ela,

obviamente. quáliíica os funcionários, mas iambém pode ser Íundamental na qualificação do serviço e

no aumento da produtividade.
o aprendizado e a qualificaçáo são Úteis para todos os setoÍes e para o Íuncionário, que e parte

Íundamental dessa engrenagem. Profissionais capacitados desenvolvem habilidades especificas para o

cargo, o que as.egurú qua-lidade e a produtividade, garantido assim. um melhor atendimento aos

usuários.
A quase totalidade dos órgãos e entidades da Administração Pública necessita da constante

aquisição àe passagens aérea" p"â os mais diversos fins. Por essa razào, há, inclusive precedentes do

triOunàt oe ôontuid" União nã sentido de considerar a emissão de bilhetes aéreos como serviÇos

continuados, à luz das especiÍicidades do órgão ou entidade em questão. são as mais diversas Íinalidades

;;;;;;"6 o acionamento desse tipo de sãrviço, como a participaÉo de servidores em cursos e outros

"rãnioa 
d" 

"rp""itação, 
o deslocamento de autóridades para reuniões e outros eventos institucionais fora

da sede do órgâo o, ,""ró a realização de atividades técnicas e/ou Íinalísticas em sedes

descentralizadas da mesma instituiÇão.
A Lei no'l0.520, de 17 d; juliro de 2002- lnstitui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e

Municípios, nos termos Oo árt.'gZ, inciso XXl, da Constituição Federal, mod-alidade de licitação

denominada pregão, para aquisição de bens e Serviços comuns, e dá outras providências... 
.

Ãrt. r. Éárá 
"'qrÉição 

de beÀs a;erviços comuns, pôderá ser adotada a licitação na modalidade de

contratação de serviços de agenc iamento de passagens aéreas compreendendo, reserva, emissão,
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remarcação, reembolso e cancelamento de bilhetes em trechos diversos do âmbito nacional para

deslocamento de autoridades, servidores e colaboradores da Secretaria Municipal de Administração,

Finanças e Planejamento -SEMAF.
SEMSA
A Secretaria Municipal de Saúde-SEMSA visa justificar o Registro de Preço para futura ê eventual

contrataçãO de Serviços de agenciamento de paSsagens aéreas coníorme reza o Artigo 30 da Lei

10.520/93 incisos le lll.
A Semsa desenvolve trabalhos que exigem deslocamento dos funcionários quando no

cumprimento de suas atividades, alem de capacitações. O aprendizado e a qualificação são uteis para

todos os setores e para os funcionários, que é parte fundamental da secretaria'

Consideranào que alguns casos de saúde podem se agravar, chegando a óbito, necessitando

assim, de deslocamento para outros municípios e até outros Estados para atendimento êspeciais'

O participante é óigão entidade da administração pública que participa dos procedimentos iniciais

do SRp e'integia a ata dJregistro de preÇos, é notável que a administração apresentou preço vantajoso

para que esta ãecretaria se toine participante. A participação no certame evita um gasto a mais na gestão.

Diante do exposlo, evidenciando que esta Secretaria procedeu até o momento , em todos os atos

inerentes ao procedimento licitatório, com absoluta submissão Lei no 8.666/93, atestamos a regularidade

jurídico -formal do procedimento, em tudo observadas às formalidades legais'

4, DA VIGENCIA
A vigência do contrato Íicará adstrita até 31 de dezembro do exercício financeiro a partir dâ data de

assinatuãdo contrato, admitida a prorrogação nos termos do §1, do art. 57 da lei n'8 666/93, mediante

termo aditivo permanecendo as obrigações.

5. PAGAMENTO

O pagamento dar-se á em ate 30' (trigésimo) dias após a execuçáo dos serviços mediante a

apresentado da Nota Fiscal devidamente atestado por servidor responsável' o Fornecedor deverá juntar á sua Nota Fiscal, as certidões de regularidade fiscal que lhe foram

exigidas na habilitação para participação desta licitação.

A contratada deverá apresentar, para pagamento, a Nota Fiscal correspondente ao fornecimento do

produto, na unidade administrativa responsávãl pelo acompanhamento e gestão do contrato para atesto

com todãs as certidões válidas exigidas por lei, inclusive trabalhista (CNDT) todas legíveis e sem rasuras'

6. DO FISCAL DO CONTRATO

A contratação será fiscalizada por servidor designado para esse fim, representando o

CoNTRATANTE. A AquisiÉo do serviço, objeto deste Termo de Referência, está Fundamentâda com

base na Lei n. 8666/93, que estabelecs normãs gerais de licitação; Lei n" 10.520/02, que dispõe sobre o

Éiàõao pr"r"n"ial e Eieirônico e no Decreto n;3.55S/OO e alterações, que regula sobre o Termo de

Referência.

7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIçOES DA PRESTAçÃO DO SERVIçO OBJETO DA LICITAçÃO

o prazo de execução do objeto desta licitação será da assinatura do contrato ate 31 do exercício

financeiro.
os fornecimentos dos produtos serão no estabelecimento licltante vencedor obieto desta licitação

será imediata. de forma oarcelada, de acordo com a necessidade da secretaria gestora do contrato,

@rdenadordeDespesa,contadosapartirdaordemdeServiÇo'
8. DOORÇAMENTO

&
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As despesas decorrentes do objeto ocorrerá por conta da dotação orçamentária exercício financeiro

SEMAF
04.122.0002.2004.0000- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES_ DA SEMAF
3.3.90.33.00- PASSAGENS E DEPESAS COM LOCO[\ilOÇAO

04,122.0002.2005 0000- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES_ D0 GABINETE DO PREFEITO

3.3.90.33.00- PASSAGENS E DEPESAS COM LoCOMOÇA0
SEMAGRI
04.122.0002.2046.000o-À/ANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEMAGRI
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOAS JURIDICA
SEMAT
04.122.0002.2056.0000-MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FMMA

3.3.90.33.00- PASSAGENS COi/ LOCOMOÇAO
SEMOVI
04.1 22.0002.2038. 0000- MAN UTENÇÃO DAS ATI Vl DADES DA S E MOVI

3.3.90.39-00 OUTROS SERVIÇos PESSOAS JURIDICAS
SEMTEPS
08j22.0003.2079.0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FMAS

3.3.90.33.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇAO
coDrco APLICAÇÃO 5í0 000 FoNTE DE RECURSO 0 1 001

SEMSA
10.301 .0004.2063.0000- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FMS

3.3.90.33.00- PASSAGENS DE DESÍ']ESAS COM LOCOMOÇÃO
10.301.0004.2064.0000- MANúTENÇÃO DAS UNIDADES BÁSICAS DE SÁUDE-USB

3.3.90.33.00- PASSAGENS DE DESÍ']ESAS COM LOCOMOÇÃO

1 0.302.0004.2072.0000-MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL DE BELTERRA-HMB

3.3.90.33.00- PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇAO

9. OBRIGAçÔES DA CONTRATADA
9.1 Executar os serviços de acordo com o contrato
9.2 Empresa conÍaíada lrá disponibilizar o material em perfeitas condições de uso, para a

contratante, após assinatura da Ata de Registro de Preços e Ordem de Serviço;

9.3 Manter-se durantê a execução Oo ób;eto, com as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação;"9.4 A empresa vencedora do processo licitatório, deverá atendeídisponibilidade durante a

necessidade da Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planeiamento -SEMAF.

9.5 Não sêrá aceito em hipótese alguma serviços fora das qualidades exigidas em Lei.

10. OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE
Oferecer todãs as informações necessárias para que a contratada possa realizar o fornecimento

adequado;
iO.í lndica, os locais de rcalização dos serviços, com antecedência;
10.2 Realizat aindicação dofiscal, para veriÍiôara qualidade do materiala ser entregue ao Município

de Belterra-PA:
10.3 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o objeto:

Serão conÉideradas para efeitóde pagamento as compras efetivamente realizadas pela Contratadae

aprovados pelo setor responsável pelo recebimento

1í. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
.11.1 A responsabilidadé pela Contratação dos objetos do presente certame será da Secretaria

Municipal de Administração, Finanças e Planejamento- SEMAF'
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1 1.2 A CONTRATADA nâo poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar o objeto deste
processo.
í 1.3 As licitantes deverão observar os mais altos padrõee éticos durante o processo licitatório e a

execução do contrato, estando su.ieitas às sançôes previstas na legislaçâo Brasileira. Aqueles que
agirem de má-íé estarão sujeitos às penalidades previstas em Lei.

'I 1 .4 Os sêMços deverão serem executados rigorosamente dentro das especiÍicaçôes
estabelecidas no Editale Termo de Referência, como também seus anexos, sendo que a inobservância
desta condiÉo implicará recusa! com a aplicação das penalidades contratuais.

11.5Caso a licitante se recuse a entregar o objeto contratual ou venha a fazê)o fora das
especiÍicaçõesestabelecidas, a entidadê de Licitação poderá, indêpêndentemente de qualquer aviso ou
notiÍicação,rescindir o contrato e optar pela convocaçâo dos demais licitantes na ordem de classificação.

Beltena-Pá, 28 de Setembro de 2022.
Autorizado pol:

Amarildo Ro ues dos Santos
Seeretário Municipal de Administração, Finanças e Planejamento

Dêcreto n" 00212021
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And Costa
Secretário Muniçjpa*dd Itura e Abastecimênto

Dêcrêto n" 8912O22
Participantê

Arineide do Socorro Castro Macedo
Secreüária Municipal de Saúde

Decreto n" 11912021
Participante

Maria Lei Pinto
Secretária Municipal da Gestão do Meio Ambiente e Turismo

Decreto no 00812021
PaÉicipante

Gristiane velin Rodrigues Noronha
Secretária Municipal de Trabalho e Promoção Social

Decreto n' 12412021
Participante
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